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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE

                                        Estado de São Paulo



                         Lei Nº. 1297 – de 21 de fevereiro de 2019
“Disciplina a Concessão de diárias para alimentação dos Servidores Públicos Municipais (ocupantes de cargos efetivos e comissionados), e dá outras providências”. 
 A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:

                       Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder diárias aos Servidores Públicos Municipais (ocupantes de cargos efetivos e comissionados), quando do deslocamento da sede do município para outras cidades, devidamente autorizado, regulamentando as condições de pagamento e prestação de contas, obedecendo-se às seguintes escalas de valores correspondentes ao reembolso de despesas com alimentação:

	CIDADE
	VALOR DA DIÁRIA

	BARRETOS
	100,00

	BAURU
	80,00

	BOTUCATU
	60,00

	BURI 
	30,00

	CAMPINAS 
	80,00

	ITAPEVA
	30,00

	ITAPETININGA
	30,00

	ITÚ 
	60,00

	JAÚ  
	80,00

	REGISTRO
	60,00

	SALTO
	60,00

	SÃO PAULO 
	80,00

	SÃO MIGUEL ARCANJO
	30,00

	SOROCABA
	50,00

	
	
	



§ 1º - Em caso de viagens para outras cidades, deverão ser utilizadas como parâmetro as distâncias das cidades constantes da lista acima.....


§ 2º - Em caso de viagens para cidades distantes mais de 600 km do município, a diária será no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais). 

                           § 3º - Caso a despesa efetuada pelo servidor público exceda o valor da diária de viagem, a diferença correrá às suas expensas, não havendo ressarcimento.

      § 4º - É vedado o pagamento de diária cumulativamente com outra retribuição de caráter indenizatório de despesas com alimentação.


§ 5º - Os valores acima mencionados foram calculados levando-se em conta a estimativa de tempo de permanência do Servidor em viagens e, principalmente, a necessidade de sua alimentação, fato que deverá ser fiscalizado e atestado pelos encarregados dos referidos Setores.

        § 6º - Os valores acima mencionados terão vigência durante todo o ano de 2019, e serão reajustados anualmente, a partir de janeiro de 2020, através de Decreto a ser expedido pelo Poder Executivo.


Art. 2º -  O servidor que fizer jus a diária deverá apresentar o Relatório de Viagem ao setor competente, até o terceiro dia útil após o regresso, consignados os seguintes informes:

                   I – nome, cargo/função e matrícula do servidor;

II – Setor em que está lotado;

III - local para onde se deslocou;

IV - motivo do deslocamento;

V - dia e hora da partida e da chegada de regresso à sede; e

VI - número de diárias, especificados os dias de deslocamento.

                  §1º - Da relação constará relatório circunstanciado onde ficará evidenciado:

1. a ordem superior para o deslocamento;

2. a justificativa do deslocamento; 

3. a freqüência, atestada pelo chefe imediato.

§2º - Compete ao superior hierárquico do servidor, por despacho fundamentado, glosar as diárias indevidas.

§ 3º - Os pagamentos serão realizados mensalmente, na folha de pagamento dos servidores, tendo como data de fechamento dos relatórios, para pagamento no mês seguinte, o dia 20 de cada mês 
                     Art. 4º - O pagamento de diárias instituído por esta Lei terá caráter de verba indenizatória, não integrando a remuneração para quaisquer efeitos.


Art. 5º - É vedado conceder diária com o objetivo de remunerar outros encargos ou serviços.


Art. 6º - É vedado conceder gratificação pela prestação de serviço extraordinário ao servidor que perceber diária.


Art. 7º - O servidor que receber diária indevidamente ou em desacordo com as normas estabelecidas nesta Lei, será obrigado a restituí-la, sujeitando-se, ainda, à punição disciplinar, na forma da lei.



Art. 8º - A autoridade que conceder ou arbitrar diárias, em desacordo com as normas estabelecidas nesta Lei, responderá solidariamente com o servidor pela reposição imediata da importância indevidamente paga, sujeitando-se, ainda, à punição disciplinar, na forma da lei.

                     Art. 9º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, ficando, desde já, autorizado o Poder Executivo municipal a proceder as devidas alterações na LDO, PPA e LOA, bem como havendo necessidade, regulamentar a presente Lei através de Decreto, como reajustes, ampliação da distância percorrida, e outras que se fizerem necessárias.

Art. 10- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando REVOGADA a Lei Municipal nº 1.254, de 26 de setembro de 2017.
ELIANA DOS SANTOS SILVA

PREFEITA MUNICIPAL

CIENTE, PUBLIQUE-SE.
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